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SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
IV.1.1) Tipo de processo:
Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
IV.2.1) Critérios de adjudicação:
Proposta economicamente mais vantajosa:
Tendo em conta:
Critério: preço — ponderação: 40;
Critério: adequação às técnicas — ponderação: 30;
Critério: qualidade — ponderação: 30.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
IPP 2007 0005.

SECÇÃO V: ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO

CONTRATO n.º 0.

TÍTULO: Contrato de fornecimento.

V.1) DATA DE ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO
06/11/2007.

V.2) NÚMERO DE PROPOSTAS RECEBIDAS
3.

V.3) NOME E MORADA DO OPERADOR ECONÓMICO AO QUAL O CONTRATO FOI ADJUDICADO
Designação oficial: 
Medtronic Portugal, L.da

Endereço postal: 
Rua de Tomás da Fonseca, Torre E, 8.º
Localidade: 
Lisboa.
Código postal: 
1600-209.
País: 
Portugal.

V.5) PROBABILIDADE DE O CONTRATO SER SUBCONTRATADO:
Sim.
Indicar o valor ou a proporção do contrato susceptível de ser subcontratado:
Não conhecido.

CONTRATO n.º 0.

TÍTULO: Contrato de fornecimento.

V.1) DATA DE ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO
06/11/2007.

V.2) NÚMERO DE PROPOSTAS RECEBIDAS
3.

V.3) NOME E MORADA DO OPERADOR ECONÓMICO AO QUAL O CONTRATO FOI ADJUDICADO
Designação oficial: 
Jonhson & Johnson Medical.
Endereço postal: 
Estrada de Consiglieri Pedroso, 69-A.
Localidade: 
Queluz de Baixo.
Código postal: 
2745-555.
País: 
Portugal.

V.5) PROBABILIDADE DE O CONTRATO SER SUBCONTRATADO:
Sim.
Indicar o valor ou a proporção do contrato susceptível de ser subcontratado:
Não conhecido.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.4) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 11/12/2007.

11 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Filomeno Paulo Gomes.

2611071155 

 RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras □
Fornecimentos ⊠
Serviços □

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
NÃO ⊠ SIM □

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

 Organismo À atenção de
 Município de Odemira Divisão de Aprovisionamento 
  e Gestão de Stocks 

 Endereço Código postal
 Praça da República 7630-139

 Localidade/Cidade País
 Odemira Portugal

 Telefone Fax
 283320900 283327323

 Correio electrónico Endereço Internet (URL)
 geral@cm-odemira.pt www.cm-odemira.pt 

SECÇÃO IV: PROCESSOS
IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ⊠
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

 6 0 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Rectificação ao anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 11 de Dezem-
bro de 2007, referente ao concurso público para fornecimento contínuo de peças e acessórios 
originais, por um ano, por divisão em lotes, para máquinas e viaturas de diversas marcas.

ANEXO B — INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS LOTES

Lote n.º  2 7
2) Descrição sucinta
Fornecimento contínuo de peças e acessórios originais para máquinas e viaturas da marca 
HAMM.

11 de Dezembro de 2007. — O Presidente da Câmara, António 
Manuel Camilo Coelho.

2611071126 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ⊠
Fornecimentos □
Serviços □
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
NÃO □ SIM ⊠

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

 Organismo À atenção de
 Câmara Municipal de Viseu Secção de Obras Municipais 

 Endereço Código postal
 Praça da República 3514-501

 Localidade/Cidade País
 Viseu Portugal

 Telefone Fax
 232427427 232427472

 Correio electrónico Endereço Internet (URL)
 obras municipais.@cmviseu www.cm-viseu.pt 

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do 
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade 
económica, financeira e técnica mínima exigida
Para ser admitido a concurso é necessário possuir alvará de construção emitido pelo Instituto 
da Construção e do Mobiliário, que contenha a(s) seguinte(s) autorização(ões), nos precisos 
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termos do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro: 1.ª, 6.ª, 8.ª, 9.ª e 11.ª subcategorias da 
2.ª categoria, 1.ª e 7.ª subcategorias da 4.ª categoria e a 1.ª, 2.ª, 6.ª, 9.ª e 10.ª subcategorias 
da 5.ª categoria, sendo que a classe do certificado da 1.ª subcategoria da 2.ª categoria deve 
corresponder ao valor da proposta, e os restantes certificados aos valores dos respectivos 
trabalhos a efectuar. Os concorrentes nacionais de outros estados membros da União Euro-
peia, nas condições previstas no Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, ou os concorrentes 
nacionais dos estados signatários do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, em 
condições de igualdade com os concorrentes da União Europeia, nos termos desse acordo e 
respectivos instrumentos de aplicação, ou os concorrentes nacionais dos Estados signatários 
do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio, nos termos 
estabelecidos nesse acordo.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta rectificação refere-se ao anúncio de abertura de procedimento publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 225, de 22 de Novembro de 2007, e refere-se à empreitada «EN229 — 
ligação da circunvalação à 1.ª circular norte».

11 de Dezembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando 
de Carvalho Ruas.

2611071150 

PARTE L

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Aviso n.º 25273/2007

Concurso para Coordenador do Sector de Administração 
de Recursos Humanos

Nos termos do nº 2 do artigo 21º da lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção introduzida pela lei nº 51/2005, de 30 de Agosto, faz-se público 
que, por despacho de 29 de Junho de 2007, do Presidente do IRN, I.P., se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da 
publicação na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), concurso 
para provimento do cargo de Coordenador do Sector de Administração 
de Recursos Humanos, do Instituto dos Registos e do Notariado.

21 de Novembro de 2007. — A Vice-Presidente, Maria Celeste Ra-
mos. 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DA GUARDA

Aviso n.º 25274/2007
Vítor Manuel Fazenda dos Santos, Presidente do Conselho de ad-

ministração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da 
Guarda:

Selecção e Provimento de um cargo de Direcção Intermédia de 
2º grau — Chefe de Divisão de Contabilidade e Administrativa (m/f).

Faz -se público que, por deliberação tomada em reunião do Conselho 
de administração de 26 de Setembro de 2007 e em conformidade com o 
disposto no artigo 21º, n.º2 da lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redac-
ção da lei nº51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de Abril, aceitam -se candidaturas 
(m/f), para o lugar de Chefe da Divisão de Contabilidade e Administrativa 
nas seguintes condições:

1 — Requisitos legais de provimento — Por remissão do artigo 9º, 
nº1 do Decreto -Lei nº93/2004, de 20 de Abril, o recrutamento é efec-
tuado de entre os indivíduos que possuam os requisitos constantes no 
artigo 20.º da lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção fornecida 
pela lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto:

1.1 — Funcionários licenciados em Gestão, ou noutra área adequada, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direcção, coordenação e controlo.

1.1 — 1 — Detenção de, pelo menos, quatro anos de experiência pro-
fissional em funções, cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício 
ou provimento seja exigível uma licenciatura.

1.1 — 2 — Ainda por remissão do artigo 9, n.º 1, do Dec. Lei n.º 93/ 
2004 de 20 de Abril, a área de recrutamento para os cargos de direcção 
intermédia de unidades orgânicas cujas funções sejam essencialmente 
asseguradas por pessoal integrado nas carreiras técnicas é alargada a 
pessoal destas carreiras, ainda que não possuidores de licenciatura.

1.2 — A confirmação de que as funções das unidades Orgânicas 
dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Guarda, são 
essencialmente asseguradas por pessoal da carreira técnica, foi objecto 
de aprovação prévia do Conselho de administração em reunião de 12 
de Junho de 2006, conforme estipulado no artigo 9, nº6 do Dec. Lei 
n.º 93/2004 de 20 de Abril.

2 —  Conteúdo funcional —  O constante do artigo 4.º, do Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril.

3 — Área de actuação: Em consonância com as competências da 
Divisão de Contabilidade e Administrativa, previstas no artigo 29.º do 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipalizados da Guarda 
e quadro de pessoal, pub licado no Suplemento n.º 39 ao Diário da 
República, 2.ª série, do dia 23 de Fevereiro de 2007.

4 — Perfil pretendido: Experiência adequada e comprovada na área 
da Contabilidade Autárquica, aptidão para o exercício de funções de 
direcção e gestão de unidades orgânicas de coordenação e controlo 
nas áreas de Contabilidade Geral e Analítica, Património, de Recursos 
Humanos e Expediente, de Facturação e Tesouraria. Competências para 
promover a prossecução de gestão orientada para resultados, assegurando 
a qualidade técnica do trabalho produzido na Divisão de Contabilidade 
e Administrativa.

5 — Remuneração mensal bruta — 2 487.93€ acrescida de despesas 
de representação no valor de 188.20€.

6 — Forma de provimento — nomeação em comissão de serviço, pelo 
período de três anos, eventualmente renovável por iguais períodos, nos 
termos consignados no nº8 do artigo 21.º e no artigo 23.º, ambos da lei 
nº2/2004, na redacção fornecida pela lei nº51/2005.

7 — Prazo das candidaturas — 10 dias úteis a contar da publicitação 
do presente aviso na bolsa de emprego público.

8 — Condições de admissão ao concurso — a candidatura deve ser 
formalizada, mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
de administração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da 
Guarda, ou a enviar pelo correio com aviso de recepção, ou entregue pes-
soalmente, até ao último dia do prazo referido no n.º 7, deste aviso.

8.1 — Do requerimento deve constar:
8.1 — 1 — Identificação do candidato — nome completo, estado 

civil, profissão, filiação, naturalidade, data de nascimento, morada com 
indicação do código postal, telefone, n.º do Bilhete de identidade, arquivo 
de identificação que o emitiu e n.º de contribuinte fiscal. Deve também 
constar, as habilitações literárias, a situação profissional (serviço a que 
pertence, natureza do vínculo e categoria que detém bem como a anti-
guidade na Categoria, na carreira e na função pública) e identificação 
do concurso a que se candidata, bem como a data em que o aviso foi 
publicado.

8.1 — 2 — Ao requerimento de admissão deve ser junto sob pena 
de exclusão, o curriculum vitae, datado e assinado, indicando nomea-
damente a experiência profissional, funções, actividades e responsabi-
lidades exercidas e o tempo correspondente, fotocópia do certificado 
de habilitações literárias, certificados de formação profissional e ainda 
declaração comprovativa de vínculo à Administração Pública, emitido 
pelo serviço a que o candidato pertence, com menção do tempo de serviço 
na carreira, na categoria e na função pública, bem como a descrição de 
funções exercidas nos últimos quatro anos.

9 — Nota: Nos termos do n.º1 e n.º2 do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004 
de 15 de Janeiro, na redacção fornecida pela Lei n.º 51/2005 de 30 de 
Agosto, esta vaga será igualmente publicitada na Bolsa de Emprego 
Público, disponível na Internet, criada através do Decreto -Lei n.º 78/2003 
de 23 de Abril e na 2.ª série do Diário da República.

10 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular 
e entrevista pública.

11 — Constituição do júri:
Presidente: Virgílio Edgar Garcia Bento, Vogal do Conselho de ad-

ministração;




